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Prezado Senhor,

Trata-se  de  Inquérito  Civil  Público  instaurado  a  partir  do

encaminhamento,  pelo  Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo,  de

representação formulada pelo Instituto Alana, a respeito de possível publicidade

abusiva  por  parte  da  empresa  MCDONALD'S,  que  desenvolve  estratégia  de

comunicação mercadológica direcionada a crianças, levando-as ao consumo de

produtos da empresa, dentro os quais alimentos industrializados e processados,

com  altos  teores  de  sódio,  gorduras  saturadas,  gorduras  trans,  açucares  e

bebidas  de  baixo  valor  nutricional,  o  que  provocou  a  recomendação  de

organizações internacionais como ONU, OMS e OPAS no sentido de regulação

publicitárias de alimentos, especialmente dos destinados a crianças.

Destarte, com o intuito de averiguar eventual conduta ilegal por parte

do  grupo  MCDONALD'S,  que  estaria  utilizando-se  de  canais  infantis  em

plataformas do YOUTUBE para seduzir crianças para a prática do consumo de
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alimentos  não  saudáveis,  requisito,  com  fundamento  no  art.  8º,  IV,  da  Lei

Complementar nº 75/1993, a Vossa Senhoria que informe:

(i) se há alguma restrição de conteúdo por parte do YOUTUBE quando

se trata de propaganda infantil; e

(ii) qual a política do YOUTUBE para propaganda feita pelos próprios

“youtubers”/usuários em canais que utilizam essa plataforma de comunicação. 

Solicito,  ainda,  o  empenho  de  Vossa  Senhoria  em  responder  o

presente ofício no prazo de 15 (quinze) dias úteis conforme o disposto no § 5º do

artigo 8º da Lei Complementar nº 75/93.

No ensejo, apresento protestos de estima e consideração. 

MARCOS JOSÉ GOMES CORRÊA

Procurador da República
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